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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 388/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto modifica a Lei no 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município, relativamente à isenção do IPTU das entidades assistenciais, no sentido de adequar a legislação municipal à Lei Federal no 12.101/2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, e dá outras providências.
O Prefeito esclarece em sua justificativa que o projeto não ampliará a abrangência do benefício fiscal atualmente praticado.

PARECER TÉCNICO
A renúncia fiscal não é vedada pela Lei, mas deve o administrador público assegurar que não haverá comprometimento das metas de resultados fiscais, obrigatoriamente estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Conforme previsto no art. 70 da Lei no 10.733/2009 – Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2010 –, a seguir transcrito, os projetos que versam sobre renúncia fiscal devem ser instruídos com os demonstrativos previstos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.





“Art. 70. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, deverão atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 2000, devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando que não serão afetadas as metas de resultado nominal e primário.”

Ocorre que o Prefeito informa em sua justificativa que a proposta não ampliará a abrangência do benefício fiscal atualmente praticado, mas apenas adequará a legislação municipal (Lei no 8.673/2001) à Lei Federal no 12.101/2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, e dá outras providências, razão pela qual não instruiu o projeto com os demonstrativos do art. 70 da LDO, supracitado.
Tomando por verdadeira a informação do Prefeito, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação da matéria pela Casa, visto que o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, apenas exige o demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro da renúncia fiscal quando de sua concessão ou ampliação.
Londrina, 7 de dezembro de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 388/2010





Corroboramos o parecer técnico apresentado ao projeto e manifestamo-nos favoravelmente à sua normal tramitação.
Sala das Sessões, 7 de dezembro de 2010.
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